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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da 
Be8 S.A.
Passo Fundo – RS
Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Be8 S.A. (Companhia), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Be8 S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Subvenções governamentais

Veja notas 8.17 e 28 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme divulgado nas notas explicativas 8.17 e 28, a Com-
panhia possui incentivos fiscais estaduais, referentes ao ICMS, 
e incentivos fiscais federais referentes a PIS e COFINS, os 
quais são reconhecidos diretamente nos resultados operacio-
nais. Esses incentivos fiscais são relativos (i) ao Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), oriundos de 
créditos presumidos vinculados a programas de Incentivo nos 
estados do Rio Grande do Sul e Paraná; (ii) crédito presumido 
de PIS e COFINS, conforme Lei nº 12.865/2013; (iii) crédito 
de PIS e COFINS proveniente do PRONAF, conforme Lei nº 
11.116/05 e Decreto nº 5.297/04 e; (iv) reconhecimento de cré-
ditos de descarbonização – CBIOS. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, foram reconhecidos os montantes de R$ 
437.479 mil e R$ 341.352 mil referentes a incentivos estaduais 
e federais, respectivamente, nos resultados consolidados da 
Companhia. Nesse contexto, consideramos essa uma área de 
foco da nossa auditoria das demonstrações, em função da re-
levância dos valores dos benefícios fiscais, quando comparado 
com o resultado das operações. 

Os procedimentos de auditoria para as subvenções go-
vernamentais, incluíram entre outros, com auxílio de es-
pecialistas da área de impostos:
 o entendimento e testes nos cálculos para apuração 
dos benefícios;
 a análise da documentação para cumprimento das con-
dições para fruição dos referidos incentivos fiscais
 a avaliação dos julgamentos e intepretações desenvol-
vidos pela administração com relação à legislação aplicá-
vel a cada incentivo; e
 a verificação da razoabilidade das divulgações incluí-
das nas demonstrações financeiras.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedi-
mentos acima sumarizados, consideramos aceitáveis os 
valores dos incentivos fiscais acima descritos registrados 
no resultado, bem como as respectivas divulgações, no 
contexto das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às compa-
nhias fechadas, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas 
as demais demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente preparadas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas.

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.

– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas contro-
ladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

– Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 10 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/F-7

Luis Claudio de Oliveira Guerreiro
Contador CRC-RJ 093679/O-1

continuação Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. A Companhia não possui instrumentos patrimoniais potenciais 
diluidores que devam ser incluídos no cálculo do lucro por ação diluído. Desta forma, não há diferenças entre o lucro básico 
por ação e lucro diluído por ação.
           Controladora                 Consolidado          
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Lucro líquido do exercício................................................................. 477.037  16.240  477.037  16.239
Quantidade de ações .......................................................................           6.497           6.497           6.497            6.497 
Lucro por ação..................................................................................           73,42               2,50            73,42               2,50  
26. Receita líquida de vendas: A Companhia obtém suas receitas principalmente na venda de produção própria e opera-
ções de compra e venda de mercadorias, classificando conforme o quadro abaixo:
           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Venda de produtos ........................................................................... 7.316.051 6.772.571 7.311.864 6.343.820
Revenda de Mercadorias ................................................................. 308.374 477.520 934.351 1.350.855
Prestação de serviços ...................................................................... 366 129 1.049 146
Deduções de vendas ........................................................................      (896.665)     (492.916)      (911.201)      (495.503)
Receita líquida de vendas  ...............................................................    6.728.126   6.757.304   7.336.063    7.199.318
Abaixo está apresentada a receita líquida de vendas no mercado interno e no mercado externo.
           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Receita líquida de vendas para o mercado interno .......................... 6.096.975 5.713.691 6.236.138 5.838.158
Receita líquida de vendas para o mercado externo .........................       631.151   1.043.613    1.099.925   1.361.160
     6.728.126   6.757.304   7.336.063   7.199.318
A rubrica deduções de vendas possui a seguinte composição:
           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Impostos sobre vendas (i) ................................................................  (825.134) (436.214) (826.023) (436.351)
Ajuste a valor presente  .................................................................... (28.840) (43.069) (28.840) (43.069)
Abatimentos, descontos e devoluções e comissões ........................        (42.691)       (13.633)       (56.338)       (16.083)
       (896.665)     (492.916)      (911.201)      (495.503)
(iii) A partir de 01 de maio de 2023, as operações de venda de Biodiesel passaram a ser regidas pelo Convênio 199/2022, o 
qual estabeleceu que o ICMS é tributado na modalidade monofásica e uniforme em todos os estados. A Companhia passou 
a adotar o convênio no referido período, onde o ICMS é tributado à R$ 0,9456 o litro e diferido parcialmente em 33,33%.  À 
partir de 02/2024 a tributação passou de R$ 0,9456 para R$ 1,0635 sendo mantido até 02/2025 onde foi alterado novamente 
para R$1,12. Abaixo apresentamos a receita líquida desagregada por seus principais produtos: 
           Controladora                 Consolidado          
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Biodiesel ........................................................................................... 4.477.708  4.033.532 4.540.111  4.135.657
Farelo de soja ................................................................................... 1.743.164 2.015.716 1.922.529  2.071.348
Oleo de soja degomado ................................................................... 29.102  172.744 35.623  205.108
Grão de soja ..................................................................................... 150.807  125.900 207.795  125.945
Glicerina  .......................................................................................... 123.049  115.883 296.371  180.826
CBIOS .............................................................................................. 12.215 92.040 12.215 92.040
Outros produtos ................................................................................       192.081       201.489      321.419        388.394
     6.728.126   6.757.304   7.336.063    7.199.318
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contra-
tos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas:
Tipo de produto / serviço Natureza e a época do cumprimen-

to das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento 
significativas

Política de reconhecimento da re-
ceita

Biodiesel As vendas de biodiesel são efetuadas 
diretamente para as distribuidoras, em 
mercado livre. As distribuidoras obtêm 
o controle do produto quando os pro-
dutos são retirados das dependências 
da Companhia ou quando da entrega 
dos produtos nas dependências do 
cliente, conforme negociação entre as 
partes.. Elas devem ser pagas, nor-
malmente, em um prazo médio de 15 
dias. Nenhum desconto é concedido.

A receita é reconhecida em um mo-
mento específico no tempo, sendo 
este quando os produtos são retira-
dos pelo cliente nas instalações da 
Companhia ou quanto da sua entrega 
nas dependências do cliente. A cada 
final de período, a Companhia avalia 
a necessidade de qualquer ajuste nas 
receitas reconhecidas em função de 
ainda não ter sido satisfeita a obriga-
ção de desempenho. Usualmente, não 
há devoluções de biodiesel.

Farelo de soja, óleo de soja dego-
mado, glicerina e outros produtos

A Companhia determinou que, para os 
produtos relativos à extração (farelo 
de soja e outros), o cliente obtêm con-
trole dos produtos vendidos quando 
os mesmos são entregues nas depen-
dências do cliente, exceto quando há 
alguma negociação específica, como 
em casos de venda para o mercado 
externo. Os prazos médios para ocor-
rer a entrega são em torno de 2(dois) 
a 5 (cinco) dias. Desta forma, a receita 
de vendas é reconhecida no momento 
da emissão da nota fiscal de venda e 
pode não coincidir com o momento de 
entrega ou embarque dos produtos.

A receita de vendas é reconhecida 
em um momento específico no tem-
po, sendo tal momento a entrega do 
produto ao cliente ou o embarque da 
mercadoria, em casos de vendas para 
o mercado externo. A cada final de 
período, a Companhia avalia a neces-
sidade de qualquer ajuste nas receitas 
reconhecidas em função de ainda 
não ter sido satisfeita a obrigação de 
desempenho. O valor da receita reco-
nhecida é também estornado para as 
devoluções eventualmente ocorridas. 

Revenda -grão de soja , glicerina, 
farelo de soja, etanol, biodiesel, tri-
go e óleo degomado

A Companhia determinou que, para 
os produtos relativos à operação de 
trading (revenda de commodities e 
outros), o cliente obtêm controle da 
mercadoria quando os produtos são 
entregues nas dependências do clien-
te, exceto quando há alguma nego-
ciação específica, como em casos de 
venda para o mercado externo, sendo 
neste último caso o controle obtido 
no embarque da mercadoria. Os pra-
zos médios para ocorrer a entrega no 
mercado interno são de em torno de 
2(dois) dias, podendo variar de acordo 
com a negociação.

A receita de vendas é reconhecida 
em um momento específico no tem-
po, sendo tal momento a entrega do 
produto ao cliente ou o embarque da 
mercadoria, em casos de vendas para 
o mercado externo. O valor da recei-
ta reconhecida é estornado para as 
devoluções eventualmente ocorridas. 
A cada final de período a Companhia 
avalia a necessidade de qualquer 
ajuste nas receitas reconhecidas em 
função de ainda não ter sido satisfeita 
a obrigação de desempenho.

CBIOS A Companhia determinou que, os 
CBIOS serão reconhecidos como re-
ceita a medida que são comercializa-
dos através de bancos escrituradores. 
O prazo de recebimento é D+1 após a 
efetiva comercialização.

A receita de vendas é reconhecida 
em um momento específico no tem-
po, sendo tal momento a emissão de 
fatura de venda dos créditos de des-
carbonização. A cada final de período 
a Companhia avalia a necessidade de 
qualquer ajuste nas receitas reconhe-
cidas em função de ainda não ter sido 
satisfeita a obrigação de desempenho.

27. Despesas por natureza: As despesas e custos estão agrupados por natureza conforme abaixo:
           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Depreciação e amortização .............................................................. (29.013) (28.809) (32.176) (30.926)
Pessoal e encargos sociais .............................................................. (121.097) (84.833) (141.327) (98.434)
Matérias Primas / Produtos adquiridos............................................. (5.440.742) (6.210.750) (5.956.804) (6.492.258)
Instrumentos derivativos CBOT liquidação (ii) ................................. (114.339) - (122.130) -
Serviços contratados, fretes, aluguéis e encargos gerais ................ (118.270) (88.416) (143.990) (107.298)
Fretes s/vendas ................................................................................ (59.924) (72.208) (199.227) (167.299)
Gastos com bens permanentes........................................................ (27.314) (28.414) (28.098) (28.940)
Impostos e taxas .............................................................................. (546)   (1.031)   (1.653)   (2.912)
Outras naturezas ..............................................................................        (70.129)           2.420        (79.775)          (4.648)
Total do custo de vendas e serviços prestados, despesas gerais e
 administrativas, de vendas e outras receitas e despesas, líquidas    (5.981.374)  (6.512.041)  (6.705.180)  (6.932.715)
As despesas e custos estão agrupados por função conforme abaixo:
           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Custo dos produtos, mercadorias vendidas e serviços prestados (i) (5.661.224) (6.323.526) (6.181.486) (6.604.917)
Despesas com vendas ..................................................................... (90.134)    (116.648)    (245.772)    (220.850)
Gerais e administrativas ...................................................................    (204.520)    (143.767)    (245.613)    (175.014)
Outras receitas e despesas, líquidas (iii)..........................................        (25.496)        71.900        (32.309)        68.066 
    (5.981.374)  (6.512.041)  (6.705.180)  (6.932.715)
(i) Créditos presumidos de PIS e COFINS, de acordo com a Lei 12.865/13 além de créditos provenientes do PRONAF 
conforme Lei 11.116/05 e Decreto 5.297/04, juntamente com os créditos fiscais de ICMS, conforme Decreto nº 45.642/08 
e 47.634/10 do Estado do Rio Grande do Sul e Decreto nº 5.620/09 do Estado do Paraná, bem como as escriturações de 
CBIOS (subvenções) são apresentados na rubrica de custo dos produtos vendidos. O montante de tais créditos no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 totalizaram R$ 264.341 e R$ 181.948, respectivamente.idem
(ii) Em 2024, a Companhia adotou a contabilidade de hedge (hedge accounting) para suas operações com derivativos 
CBOT, cujo objetivo principal, conforme Politica de Gestão de Riscos da Companhia, visa proteger a margem dos negócios. 
Desta forma, os efeitos de liquidação dos instrumentos financeiros derivativos CBOT foram apresentados na mesma linha 
na qual foi reconhecido o item protegido da relação de hedge, alocado na rubrica de “Custos dos produtos, mercadorias 
vendidas e serviços prestados” na demonstração dos resultados do exercício. (iii)  Devido a alterações na expectativa de 
recuperabilidade de saldo de adiantamento efetuado a um fornecedor específico, a Companhia reconheceu uma provisão 
para perda do referido adiantamento, no montante de R$ 25.338, durante o quarto trimestre de 2024. 28. Subvenções go-
vernamentais: As subvenções governamentais recebidas pela Companhia correspondem a: (i) incentivos fiscais estaduais 
(créditos presumidos de ICMS); e (ii) incentivos fiscais federais (créditos presumidos de PIS e COFINS). A subvenções 
governamentais da Companhia são apresentadas na demonstração do resultado do exercício na linha de “Custo dos pro-
dutos vendidos e serviços prestados”, já que o benefício objetiva compensar os custos da operação. Os incentivos fiscais 
estaduais reduzem o lucro tributável na apuração do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL), considerando 
que tratam-se de créditos presumidos de ICMS. Com relação a essa exclusão para fins de apuração do IRPJ e CSLL, a 
Companhia possui ação judicial já transitada em julgado em exercícios anteriores, por meio da qual obteve o direito a exclu-
são dos créditos presumidos de ICMS sob a ótica do pacto federativo. A partir de 01 de janeiro de 2024, entrou em vigor a 
Lei 14.789, de 29 de dezembro de 2023, que alterou as regras de tributação de incentivos fiscais concedidos pelos estados. 
Considerando a natureza dos incentivos fiscais estaduais da Companhia, os quais referem-se a créditos presumidos, e 
considerando o já definido pelo STJ no acórdão da decisão proferida no dia 26 de abril de 2023 sobre o tema 1.182, em 
sede de recurso repetitivo Resp. 1.945.110/RS mantendo a decisão que somente o crédito presumido pode ser excluído da 
base do IRPJ/CSLL, na avaliação da Administração, a alteração na Lei não trouxe impactos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. As subvenções governamentais que a Companhia possui e seus montantes 
na demonstração do resultado do período são: a) Subvenções governamentais estaduais: São enquadradas na esfera 
estadual as seguintes subvenções: • Crédito presumido de ICMS no biodiesel: fundamentado no Decreto nº 50.234/13 do 
estado do Rio Grande do Sul; • Crédito presumido de ICMS farelo: fundamentado no Decreto nº 47.634/10 do estado do 
Rio Grande do Sul; • Crédito presumido de ICMS biodiesel e crédito presumido na importação do metanol, na unidade de 
Marialva/PR fundamentado no Decreto nº 7.871/17. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi contabilizado o 
montante de R$ 437.479 (R$ 309.834 em 31 de dezembro de 2023) a título de subvenções estaduais. b) Subvenções 
governamentais federais: Estão sob a esfera federal as subvenções abaixo: • Crédito presumido de PIS e COFINS 

conforme Lei nº 12.865/2013; • Crédito de PIS e COFINS proveniente do PRONAF conforme Lei nº 11.116/05 e Decreto 
nº 5.297/04; • Reconhecimento inicial dos CBIOS (Créditos de descarbonização). A Companhia obteve direito de excluir 
na apuração do IRPJ e CSLL os créditos presumidos de ICMS da operação do Biodiesel do Rio Grande do Sul e Paraná, 
após trânsito e julgado do processo 5001256-10.2016.4.04.7104 no TRF 4º Região, conforme divulgado na nota explicativa 
14 (b). A decisão favorável mencionada, ainda afastou os requisitos da Lei Complementar nº 160/2017. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, foi contabilizado o montante de R$ 341.352 (R$ 270.286 em 31 de dezembro de 2023) a 
título de subvenções federais. c) Subvenções governamentais municipais: Através da Lei n° 5.704, de 23 de janeiro de 
2023, o Município de Passo Fundo (RS) concedeu incentivos fiscais e econômicos ao empreendimento da empresa Be8 
Exportação e Importação Ltda., com a finalidade de implantação de unidade de usina produtora de Etanol, farelos, glúten 
vital e outros produtos a partir do processamento de cereais. A subvenção se dará na forma de ressarcimento financeiro dos 
investimentos de infraestrutura realizados na área em que será instalada a unidade de Usina e da Fábrica, no montante de 
até R$ 56.000 (cinquenta e seis milhões de reais). Tratamento contábil - O tratamento contábil dos valores de subvenção 
destinados à aquisição de ativos não monetários foi conforme como redutora do ativo que está em construção, no grupo 
de ativo imobilizado. Tal montante será reconhecido no resultado à crédito na despesa de depreciação de forma linear de 
acordo com a vida útil do ativo.  Be8 Exportação e Importação Ltda.
                      31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Outras contas a receber ...............................................................................................                        1.440          -   
Ativos
Ativo imobilizado ........................................................................................................           5.440                 -   
Subvenções Etanol - PMPF Lei 5.899 (i) .....................................................................   5.440           -   
(i) Em 2024, a Be8 Exportação e Importação Ltda. realizou a prestação de contas referente a subvenção municipal do Mu-
nicípio de Passo Fundo, no total de R$ 5.440, sendo que deste montante foi reembolsado pelo município ainda em 2024, o 
valor de R$ 4.000, restando o saldo de R$ 1.440 a receber em 2025.
29. Receitas e despesas financeiras:
Receitas financeiras           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Juros recebidos ................................................................................ 29.011 43.128 29.138 43.286
Receita de aplicação financeira........................................................ 73.187 56.546 73.534 56.934
Variação cambial .............................................................................. 59.023 63.224 90.698 112.783
Variação monetária ativa .................................................................. 18.094 22.856 20.179 25.427
Desconto obtidos .............................................................................. 123 366 168 479
Wash-out Contratuais ....................................................................... 38 - 1.061 -
Total receita financeira ...................................................................       179.476       186.120      214.778       238.909
Despesas financeiras           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Tributos sobre operações financeiras .............................................. (7.479) (4.080) (7.965) (4.506)
Juros pagos ...................................................................................... (73) (78) (786) (114)
Descontos concedidos ..................................................................... (1) (1.094) (28) (1.140)
Juros sobre compras a prazo ........................................................... (592) (5.974) (592) (5.974)
Despesas bancárias ......................................................................... (10.499) (11.630) (11.876) (14.793)
Ganho/(perda) valor justo instrumentos financeiros derivativos
 - swap de taxa de juros ................................................................... 35.239 (21.778) 35.239 (21.778)
Ganho/(perda) liquidação instrumentos financeiros derivativos
 - swap de taxa de juros ................................................................... (17.268) (12.580) (17.268) (12.580)
Juros sobre empréstimos e financiamentos ..................................... (163.867) (218.978) (169.270) (220.302)
Juros de antecipações recebíveis .................................................... (35.390) (51.964) (35.390) (51.964)
Apropriação custo financeiro compras fixas e bônus dólar  ............. (64.747) (29.626) (64.747) (29.626)
Variação cambial passiva ................................................................. (60.239) (70.702) (78.140) (125.610)
Variação monetária passiva ............................................................. (6.348) (7.055) (13.778) (12.024)
Total despesas financeiras ............................................................      (331.264)     (435.539)     (364.601)      (500.411)
Resultado líquido derivativo           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Comissões sobre corretagens .......................................................... - (3.772) - (3.772)
Resultado com derivativos CBOT .................................................... (3.527) (40.526) (3.391) (40.299)
Resultado com derivativos USD ....................................................... (18.143) 29.184 (40.465) 32.868
Ajuste a valor justo fornecedores a fixar .......................................... (29.106) 41.253 (29.106) 41.253
Total Resultado líquido derivativos ..............................................        (50.776)         26.139       (72.962)        30.050
Resultado financeiro líquido .........................................................      (202.564)     (223.280)     (222.785)      (231.452)
Total do resultado financeiro líquido           Controladora                 Consolidado           
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024   31/12/2023
Total receita financeira...................................................................... 179.476 186.120 214.778 238.909
Total despesas financeiras ...............................................................          (331.264) (435.539) (364.601) (500.411)
Total Resultado líquido derivativos ...................................................          (50.776)        26.139       (72.962)        30.050
Resultado financeiro líquido .........................................................      (202.564)     (223.280)     (222.785)     (231.452)
30. Eventos Subsequentes: No dia 29 de novembro de 2024, a Be8 S.A. assinou um Contrato de Compra e Venda de 
Quotas e Outras Avenças celebrado com os quotistas do Grupo Biopar. Por meio da transação, a Be8 adquiriu três novas 
unidades industriais anteriormente pertencentes ao Grupo Biopar, localizadas em Nova Marilândia, no estado do Mato 
Grosso, na cidade de Floriano, no Piauí e na cidade de Santo Antônio do Tauá, localizada no Pará, além do escritório 
administrativo em Cuiabá, no Mato Grosso. A operação esteve sujeita a aprovação do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), que emitiu a certidão de trânsito em julgado no dia 10 de janeiro de 2025. No dia 14 de janeiro de 
2025, foi assinado o Termo de Fechamento da transação, sendo que a partir desta data a Be8 S.A. assumiu o controle das 
operações. Com a efetivação da operação, a Be8 expandirá sua atuação para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
fortalecendo sua rede de distribuição, diversificando matérias-primas e a produção em diferentes geografias. Isso agrega 
384,5 mil m³ à capacidade produtiva do Grupo que chega ao total de 1,46 milhão de m³. O preço de aquisição está estima-
do em aproximadamente R$ 500.000, porém, ainda está sujeito a ajustes pós-fechamento conforme previsto em contrato. 
O pagamento será a prazo conforme condições negociadas entre as partes e previstas contratualmente. No contexto da 
aquisição, a Companhia esta em processo de cálculo dos ajustes de preço pós-fechamento da operação, bem como esta 
em processo de elaboração do laudo de alocação de preço de pago (Purchase Price Allocation) da aquisição, conforme 
requerido pelo CPC 15 – Combinações de negócios. Não foi possível, até a presente data, a conclusão do respectivo laudo.
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